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O desafio do Controle é do tamanho do 
Brasil !

Ações da CGU-Dados de 2011
•10 mil Ordens de serviço geradas
•15 mil recomendações expedidas
•11 mil servidores capacitados 
•25 Operações especiais  
realizadas
•1100 TCE analisadas
•640 Auditorias Anuais de contas
•70 projetos de relacionados a 
organismos internacionais 
Auditados



A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão do 
Governo Federal responsável por assistir direta e 
imediatamente ao Presidente da República quanto aos 
assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, sejam 
relativos à defesa do patrimônio público e ao incremento 
da transparência da gestão, por meio das atividades de 
controle interno, auditoria pública, correição, prevenção e 
combate à corrupção e ouvidoria.



Controle Interno= Existe em 
vários países, em vários 

modelos



ÁREAS E FORMAS DE ATUAÇÃO DA  CGU

2)Ouvidoria
 
3)Correição

4) Prevenção da Corrupção

Orientação

Auditoria 

Fiscalização

1) Controle Interno

A CGU desenvolve ações de:



Linhas de atuação
1 - Orientação Preventiva aos 

Gestores Públicos

2 - Avaliação da Gestão dos 
Administradores

3 – Ações Investigativas

4 -Avaliação de Execução dos 
Programas de Governo



A CGU é um órgão de 
supervisão, de nível macro



Controle Primário – base legal
Decreto- Lei n.º 200/67

Capítulo III – Da Descentralização

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá 
ser amplamente descentralizada.
§5.º  Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou 
inconveniência, a execução de programas federais de caráter 
nitidamente local deverá ser delegada, no todo ou em parte, mediante 
convênio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos de 
serviços correspondentes. 
§6.º Os órgãos federais responsáveis pelos programas conservarão 
a autoridade normativa e exercerão controle e fiscalização 
indispensáveis sobre a execução local, condicionando-se a liberação 
dos recursos ao fiel cumprimento dos programas e convênios.



•   Conforme prevê a legislação, o primeiro nível de 
controle é de responsabilidade de cada Gestor

•   No âmbito do Executivo Federal, cabe à CGU o 
segundo nível de controle, ou seja, avaliar e 
supervisionar a consistência desses controles, bem 
como a execução das ações e programas 
governamentais, nos aspectos de eficácia, 
eficiência, efetividade, economicidade e legalidade 
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Origem das Demandas Externas (2012)



Ações fiscalizatórias
=

Comprovar a execução e a legalidade do 
orçamento



Transparência Ativa
Disponibilização de relatórios de ações de controle no site da 

CGU na Internet



Transparência Ativa
Ferramenta de consulta 



Transparência Ativa
Consulta aos relatórios



O CONTROLE INTERNO  ESTÁ MAIS PRÓXIMO DA 
GESTÃO E TEM COMPROMISSO COM A 

ORIENTAÇÃO AO GESTOR, COM A MELHORIA DOS 
PROCESSOS



Publicação de Cartilhas



Coletânea de Entendimentos

•Sistema –S
•Sistema 
Sebrae
•MEC-IFES
•MinC (Em 
elaboração)



    Cursos Seminários
Reuniões de

 busca conjunta de soluções



Fortalecimento das Auditorias Internas das IFES

=
Apoio ao dirigente na construção da autonomia



Entidade Quantidade
Banco do Brasil S.A. 509

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 222
Coord. Geral de Finanças do INSS no DF 266

Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS 197

83%

15%

2%

Perfil das Auditorias Internas

IFES concentram Auditorias Internas <10 integrantes



Construção de soluções em 
parceria com o gestor federal



   Problemas 
complexos demandam 
soluções em parceria 
com outros órgãos da 
Administração Pública 
Federal, que resultam 

em soluções que 
alteram sistemas 
administrativos e 
normas, como por 

exemplo: 

• Decreto nº 7233/2010-
Procedimentos 
orçamentários. 

•  Decreto nº 7423/2010 -
Fundações de apoio

•  Decreto nº 7485/2011- 
Professor Equivalente



A FERRAMENTA DA 
TRANSPARÊNCIA
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          Os avanços no campo da Transparência



Lei de Acesso à Informação Pública
Lei nº 12.527/2011 (em vigor a partir de 16 de 

maio de 2012)
O acesso à informação é a regra.

O sigilo é a exceção.

•Ou seja, todas as informações produzidas ou custodiadas pelo 
poder público e não classificadas como sigilosas são públicas e, 
portanto, acessíveis a todos os cidadãos.

•Lei segue tendência internacional: cerca de 90 países já possuem 
leis que regulamentam o direito de acesso à informação, como 
EUA, Inglaterra, Índia, México, Chile e Uruguai.



Quem deve cumprir ?

• Órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta.
• Inclui empresas públicas, sociedades de economia 

mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União.

• Entidades privadas sem fins lucrativos que recebam 
recursos públicos.
• Recursos podem vir diretamente do orçamento; ou
• Mediante subvenções sociais, contratos de gestão, 

termos de parceria, convênios, acordos, ajustes ou 
outros instrumentos congêneres.



    A transparência é um 
elemento de inibição de 

desvios nos recursos 
públicos, pois 

instrumentaliza o controle 
social



   Cada órgão ou 
entidade carrega o ônus 
de sua missão, diante da 

sociedade, com a 
autonomia que lhe é 

necessária. 
Entretanto, estas 
organizações não 

podem abrir mão da 
supervisão, do apoio e 

da parceria de titulares 
de funções 

especializadas, como é o 
CONTROLE. 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Setor de Autarquias Sul,

Quadra 1, Bloco A

Edifício Darcy Ribeiro

CEP: 70.070-905

Tel.: (61) 2020-7116

www.cgu.gov.br

Visite o Portal da Transparência:Visite o Portal da Transparência:

www.portaldatransparencia.gov.brwww.portaldatransparencia.gov.br
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